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Prezados, bom dia. 

 

Nos do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano, Inscrito no CNPJ nº 23.453.830/0001-70, interessado em 

participar do Chamamento Público nº 001/2026 para celebração de Contrato de Gestão, visando a aquisição de 

equipamentos, mobiliário e material médico hospitalar, bem como ao gerenciamento e ao desempenho das ações e 

serviços de saúde, no âmbito do Hospital e da Policlínica no Complexo de Saúde Norte, solicitar esclarecimentos, 

especialmente quanto a divergências identificadas nas planilhas de pontuação e demais pontos do Edital. 

 

1. Divergência nas Planilhas de Pontuação 

Verificamos que o Edital apresenta critérios de pontuação em momentos distintos, com diferenças relevantes quanto à 

comprovação de experiência, conforme abaixo: 

 

a) Item 10 (página 28): 

• Experiência superior a 10 anos: 8 pontos 

• Experiência entre 7 e 9 anos e 11 meses: 6 pontos 

• Experiência entre 5 e 6 anos e 11 meses: 4 pontos 

• Certificações (ONA, JCI, Qmentum ou equivalentes): até 4 pontos 

• Estrutura e experiência da diretoria: 9 pontos 

 

b) Item 10.2.3 – FA3 (página 40): 

• Experiência da Organização Social no gerenciamento de Unidade Hospitalar de grande porte (≥ 200 leitos): 5 

pontos 

• Experiência na gestão de hospitais (≥ 100 e < 200 leitos): 3 pontos 

• Experiência na gestão de hospitais (≥ 70 e < 100 leitos): 1 ponto 

• Experiência acima de 10 anos na execução dos serviços assistenciais: 4 pontos 

• Experiência entre 5 e 10 anos: 2 pontos 

• CEBAS ativo e regular: 4 pontos 

• Titulação em administração hospitalar da diretoria/coordenação: até 4 pontos 

• Experiência mínima de 1 ano da diretoria no gerenciamento hospitalar: até 3 pontos 

 

Diante disso, solicitamos esclarecimento quanto a qual planilha deve ser considerada para fins de pontuação, bem como 

qual critério prevalecerá em caso de divergência. 

 
 

2. Relação de Agentes Públicos Cedidos 

Na página 336, item VI do checklist, é solicitada a apresentação da relação de agentes públicos cedidos à Organização 

Social. 

Perguntamos: 

Existe, para este processo, uma relação prévia de agentes públicos a serem cedidos, ou tal informação deverá ser 

apresentada apenas caso haja cessão durante a execução contratual? 

 
 

3. Qualificação como Organização Social 

Temos interesse em participar do certame, contudo, no momento, não possuímos qualificação como Organização Social 

no Estado do Espírito Santo. 

Considerando que o Edital menciona a qualificação conforme o artigo 4º da Lei Complementar nº 993/2021, entendemos 

que este processo poderá ocorrer concomitantemente ao Chamamento Público. 

Diante disso, questionamos: 

 

A documentação para qualificação como Organização Social deverá ser encaminhada separadamente da documentação 

de habilitação, ou a mesma documentação poderá ser utilizada para ambas as finalidades? 
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OFÍCIO Nº 013/2026 - COMISSÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Processo nº 2025-W4NM3 

 

Edital de Chamamento Público nº 001/2026 

À 

INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO  

Assunto: Ref.: registro eletrônico 2026-15LJNZ Resposta ao pedido de esclarecimento 

referente ao Edital de Chamamento Público nº 001/2026. 

 

Ementa: Chamamento Público. Contrato de Gestão. Organização Social. Hospital e 

Policlínica do Complexo de Saúde Norte. Itens questionados: 1. Divergência nas 

Planilhas de Pontuação; 2. Relação de Agentes Públicos Cedidos e 3. Qualificação 

como Organização Social.  

 

Prezados,  

 

Em atenção ao pedido de esclarecimento apresentado por essa entidade, constante do 

documento encaminhado nos autos do presente Chamamento Público, por meio do qual 

se suscitam dúvidas: Itens questionados: “1. Divergência nas Planilhas de Pontuação: 

Diante disso, solicitamos esclarecimento quanto a qual planilha deve ser considerada 

para fins de pontuação, bem como qual critério prevalecerá em caso de divergência; 2. 

Relação de Agentes Públicos Cedidos: Existe, para este processo, uma relação prévia 

de agentes públicos a serem cedidos, ou tal informação deverá ser apresentada apenas 

caso haja cessão durante a execução contratual? e 3. Qualificação como Organização 

Social: A documentação para qualificação como Organização Social deverá ser 

encaminhada separadamente da documentação de habilitação, ou a mesma 

documentação poderá ser utilizada para ambas as finalidades?”, a Comissão de 

Chamamento Público, no exercício de suas atribuições, vem prestar os esclarecimentos 

técnicos e jurídicos cabíveis, nos termos a seguir expostos.  

 

Inicialmente, cumpre assentar que o presente procedimento seletivo se submete, de 

forma principal e imediata, ao regime jurídico estabelecido pela Lei Complementar 

Estadual nº 993, de 27 de dezembro de 2021, que dispõe sobre as parcerias do Estado 

com pessoas jurídicas de direito privado qualificadas como organizações sociais, por 

meio de contrato de gestão. Trata-se de diploma normativo especial, editado 
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especificamente para disciplinar o chamamento público, a qualificação da entidade e a 

celebração do ajuste de parceria, inclusive quanto às regras de seleção, critérios 

objetivos, documentação e elementos mínimos do edital.  

 

No mesmo sentido, a Lei nº 14.133/2021 possui, no caso concreto, aplicação 

meramente subsidiária e complementar, não se configurando como regime jurídico 

principal. Isso decorre do próprio sistema normativo, que assegura a prevalência da 

legislação específica quando existente disciplina própria sobre a matéria. Nesse 

contexto, a Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu art. 3º, que não se subordinam 

integralmente ao seu regime as contratações regidas por legislação específica.  

Ademais, o art. 14 da Lei Complementar nº 993/2021 dispõe expressamente que aos 

contratos de gestão aplicam-se, no que couber, as normas gerais de licitação e 

contratação previstas na legislação federal, evidenciando, portanto, o caráter subsidiário 

da Lei nº 14.133/2021 no âmbito das parcerias firmadas com organizações sociais. 

 

Feitas essas premissas, passa-se ao exame específico dos questionamentos 

formulados. 

 

I – Divergência nas Planilhas de Pontuação 

Verificamos que o Edital apresenta critérios de pontuação em momentos distintos, com 

diferenças relevantes quanto à comprovação de experiência, conforme abaixo: 

 

a) Item 10 (página 28): 

• Experiência superior a 10 anos: 8 pontos  

• Experiência entre 7 e 9 anos e 11 meses: 6 pontos  

• Experiência entre 5 e 6 anos e 11 meses: 4 pontos  

• Certificações (ONA, JCI, Qmentum ou equivalentes): até 4 pontos  

• Estrutura e experiência da diretoria: 9 pontos 

Resposta ao questionamento ao item 10 (página 28): Nos termos do Edital de 

Chamamento Público nº 001/2026, o item 10 estabelece os critérios de julgamento e 

classificação da proposta de trabalho, cuja pontuação máxima está condicionada ao 

atendimento integral dos quesitos previstos. 
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Ressalta-se, contudo, que o referido item foi posteriormente retificado por meio da 1ª 

Retificação do Edital, ocasião em que houve ajuste na distribuição dos subitens 

originalmente estabelecidos, conforme demonstrado no quadro comparativo: 

CRITÉRIO ITENS DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO 

PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

POSSÍVEL 

FA1. Área de Atividade 

Adequação da proposta 

de atividade assistencial à 

capacidade hospitalar. 

Organização da Atividade: 04 pontos 

16 pontos 

1.1.1.Implantação de Fluxos 04 pontos 

1.1.2.Implantação da Gestão 04 pontos 

1.1.3.Implantação de 

Processos 
04 pontos 

1.2.Incremento de Atividades 04 pontos 04 pontos 

TOTAL   20 PONTOS 

 

Passando a vigorar com a seguinte distribuição: 

 

CRITÉRIO ITENS DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO 

PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

POSSÍVEL 

FA1. Área de Atividade 

Adequação da proposta 

de atividade assistencial à 

capacidade hospitalar. 

Organização da Atividade: 

15 pontos 

1.1.1.Implantação de Fluxos 05 pontos 

1.1.2.Implantação da Gestão 05 pontos 

1.1.3.Implantação de 

Processos 
05 pontos 

1.2.Incremento de Atividades 05 pontos 05 pontos 

TOTAL   20 PONTOS 

 

A retificação realizada não alterou os itens de avaliação nem a pontuação total, que 

permanece em 20 (vinte) pontos para a avaliação técnica “FA1: Área de Atividade”. 

Esclarece-se, ainda, que não houve modificação dos critérios de avaliação nem 

recalibração da matriz de pontuação, mantendo-se integralmente os parâmetros 

originalmente definidos, em observância aos princípios da isonomia, transparência e 

vinculação ao edital. 
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A alteração limitou-se à redistribuição interna de subcritérios, com caráter meramente 

organizacional, visando maior clareza e equilíbrio na alocação dos pontos, sem impacto 

na estrutura global do julgamento ou na formulação das propostas. 

 

b) Item 10.2.3 – FA3 (página 40): 

• Experiência da Organização Social no gerenciamento de Unidade Hospitalar de 

grande porte (≥ 200 leitos): 5 pontos  

• Experiência na gestão de hospitais (≥ 100 e < 200 leitos): 3 pontos  

• Experiência na gestão de hospitais (≥ 70 e < 100 leitos): 1 ponto  

• Experiência acima de 10 anos na execução dos serviços assistenciais: 4 pontos  

• Experiência entre 5 e 10 anos: 2 pontos  

• CEBAS ativo e regular: 4 pontos  

• Titulação em administração hospitalar da diretoria/coordenação: até 4 pontos  

• Experiência mínima de 1 ano da diretoria no gerenciamento hospitalar: até 3 pontos 

 
Resposta ao questionamento ao Item 10.2.3 – FA3 (página 40): A Qualidade Técnica 

corresponde a até 60 pontos e avalia a capacidade gerencial da proponente e de seu 

corpo diretivo para gestão hospitalar e execução das ações assistenciais. 

 
A pontuação é distribuída entre: 

 Experiência em gestão hospitalar (até 22 pontos), considerando porte das 

unidades, tempo de atuação e certificações;  

 Estrutura e experiência da diretoria (9 pontos);  

 Implementação de serviços e equipe interdisciplinar (10 pontos);  

 Implementação e Funcionamento de outros serviços (8 pontos);  

 Política de recursos humanos (7 pontos);  

 Metodologia de projetos (4 pontos).  

 

 

Questionamento: Diante disso, solicitamos esclarecimento quanto a qual planilha deve 

ser considerada para fins de pontuação, bem como qual critério prevalecerá em caso 

de divergência. 

Resposta: Para fins de pontuação, deverão ser consideradas ambas as planilhas de 

avaliação, por tratarem de dimensões distintas e complementares da proposta. 
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O item FA.1 refere-se à avaliação da área de atividade assistencial e da capacidade 

hospitalar, contemplando a proposta apresentada pela entidade quanto à implantação 

de fluxos, gestão, processos e incremento das atividades. 

Por sua vez, o item 10.3 diz respeito à experiência prévia da entidade, especialmente 

quanto à gestão de unidades hospitalares, atribuindo maior pontuação àquelas que 

comprovem atuação em estruturas de maior porte, como hospitais com capacidade 

superior a 200 leitos. 

Dessa forma, não há conflito entre as planilhas, mas sim complementaridade, de modo 

que a pontuação final refletirá tanto a qualidade da proposta técnica quanto a 

experiência da entidade, sendo naturalmente mais bem pontuadas aquelas com maior 

expertise comprovada. 

 

 

II - Relação de Agentes Públicos Cedidos 

Questionamento: Na página 336, item VI do checklist, é solicitada a apresentação da 

relação de agentes públicos cedidos à Organização Social. Perguntamos: Existe, para 

este processo, uma relação prévia de agentes públicos a serem cedidos, ou tal 

informação deverá ser apresentada apenas caso haja cessão durante a execução 

contratual? 

 

Resposta: O Complexo de Saúde Norte constitui unidade hospitalar em fase inicial de 

implantação, não dispondo, neste momento, de quadro próprio de servidores efetivos 

em exercício. Nesse contexto, a eventual disponibilização de servidores públicos 

reveste-se de caráter subsidiário, excepcional e condicionado, podendo ocorrer 

futuramente, se necessário, mediante cessão formal entre unidades da rede pública 

estadual, nos termos da Cláusula Nona – Da Disponibilização do Servidor Efetivo, 

sempre observados os requisitos legais, bem como os critérios de conveniência e 

oportunidade da Administração Pública. 

No que concerne ao item VI do checklist, esclarece-se que se trata de exigência de 

natureza eminentemente instrumental, destinada ao atendimento da Instrução 

Normativa nº 042/2017 do TCE/ES, no âmbito da prestação anual de contas. Nesse 

sentido, as informações correspondentes deverão ser apresentadas oportunamente, 

após a formalização do contrato, quando efetivamente aplicável, não se configurando, 
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portanto, como requisito para fins de habilitação ou apresentação de proposta no 

certame. 

Diante disso, no âmbito do presente certame, inexiste indicação prévia, por parte da 

Administração, de relação nominal de agentes públicos passíveis de cessão. A 

exigência deve, portanto, ser interpretada de forma sistemática e finalística, em 

consonância com a natureza condicional do instituto, de modo que:  

(i) não é obrigatória a apresentação da referida relação na fase de proposta ou 

habilitação, caso inexistente, naquele momento, cessão de agentes públicos à 

Organização Social; e  

(ii) a obrigação de apresentação somente se configura na hipótese de efetiva cessão, 

seja por ocasião da formalização do ajuste, seja no curso de sua execução, ocasião em 

que deverão ser observados os requisitos legais, contratuais e de prestação de contas 

pertinentes. 

 

 

III - Qualificação como Organização Social 

Questionamento: Temos interesse em participar do certame, contudo, no momento, 

não possuímos qualificação como Organização Social no Estado do Espírito Santo. 

Considerando que o Edital menciona a qualificação conforme o artigo 4º da Lei 

Complementar nº 993/2021, entendemos que este processo poderá ocorrer 

concomitantemente ao Chamamento Público.  

Diante disso, questionamos: A documentação para qualificação como Organização 

Social deverá ser encaminhada separadamente da documentação de habilitação, ou a 

mesma documentação poderá ser utilizada para ambas as finalidades? 

 

Resposta: Preliminarmente, cumpre destacar que o próprio edital, em seu item 2.1, 

admite a participação de entidades privadas, sem fins lucrativos, que estejam em 

conformidade com a Lei 993/2021 ou venham a ser qualificadas neste no âmbito do 

próprio Chamamento Público nº 001/2026, nos termos do art. 4º da Lei Complementar 

nº 993/2021. 

Conforme dispõe o art. 4º da Lei Complementar nº 993/2021, a qualificação como 

Organização Social não se configura como etapa prévia e autônoma, mas como 

resultado do processo de chamamento público, sendo concedida à entidade 
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selecionada que atenda aos requisitos legais, mediante ato formal do Secretário de 

Estado responsável pelo contrato de gestão, com validade vinculada à vigência do 

respectivo ajuste. 

Art. 4º A seleção da entidade que será qualificada como organização social será 

precedida de processo de chamamento público na forma estabelecida nesta Lei 

Complementar e em regulamento aprovado pelo Poder Executivo. 

§ 1º Conceder-se-á a qualificação de organização social à entidade selecionada 

em chamamento público para firmar contrato de gestão que atenda aos requisitos 

previstos nesta Lei Complementar. 

§ 2º A qualificação da entidade como organização social dar-se-á por ato do 

Secretário de Estado responsável pelo contrato de gestão e terá validade 

apenas durante a vigência do contrato. 

 

Ressalta-se, nesse contexto, que a verificação dos requisitos necessários à qualificação 

ocorre no curso da análise documental conduzida pela Comissão de Seleção, a qual 

exerce função instrutória de exame, verificação e conformidade. Não obstante, a 

qualificação formal da entidade permanece como ato privativo da autoridade 

competente, a ser efetivado após a conclusão do certame e a comprovação do 

atendimento integral às exigências normativas. 

Dessa forma, conclui-se que a qualificação como Organização Social está condicionada 

à seleção da entidade no âmbito do chamamento público e à posterior formalização do 

Contrato de Gestão, não constituindo requisito prévio impeditivo à participação no 

certame, mas sim consequência jurídico-administrativa de seu resultado. 

 

 

II – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, apresentam-se as respostas aos pedidos de esclarecimentos 

formulados pelo Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano – INDSH, por 

meio do e-Docs nº 2026-S9ZCS7. 

Não havendo óbices de ordem jurídica ou técnica, submete-se o presente para fins de 

publicação no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da Saúde – SESA/ES 

(www.sesa.es.gov.br/editais), em atendimento ao disposto no item 23.7 do Edital de 

Chamamento Público nº 001/2026. 
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Atenciosamente, 

 

COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO 

HOSPITAL E DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE 

Edital de Chamamento Público nº 001/2026 

Secretaria de Estado da Saúde – SESA 
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DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 14:22:04 -03:00

KELY CRISTINA PEREIRA DA SILVA WERNESBACH
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 13:57:16 -03:00

PATRICIA PITANGA BERTOCCHI
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 15:29:30 -03:00

MAYCON CRUZ SILVA
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 14:16:18 -03:00

GILBERTO VIEIRA DE REZENDE
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 14:04:20 -03:00

GEORGIA LOPES DE MIRANDA LOURA
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 16:08:12 -03:00

JULIELE FALCAO RABELO
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 13:57:26 -03:00

ANTONIA JEANE ALVES DE SOUZA
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 13:53:06 -03:00

ODILENE PEREIRA LOCATELLI
MEMBRO ( COMISSÃO DE SELEÇÃO DA GESTÃO DO HOSPITAL E 

DA POLICLÍNICA DO COMPLEXO DE SAÚDE NORTE )
SESA - GOVES

assinado em 24/04/2026 14:06:53 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 24/04/2026 16:08:12 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por AMANDA ALINE OLIVEIRA DE SOUZA (ASSISTENTE ADMINISTRATIVO (MGS) - GECORP - SESA - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-XZ87CN
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